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A censura à informação não é, e nunca foi, um privilégio do Arquivo 
Histórico do Itamarati. Outras instituições, em diferentes épocas e socie­
dades, enumeraram seus textos sagrados' guardando os sob sete chaves', 
com o objetivo de preservar a ordem estabelecida: atitude característica 
dos regimes absolutistas, autoritários e totalitários1. Neste contexto a cen­
sura emerge multifacetada, encobrindo interesses políticos, econômicos e 
sociais, servindo ora ao Estado ora aos interesses particulares dos homens 
do poder. Muda a terminologia, mas não mudam os objetivos: textos 'he­
réticos', 'sagrados', 'subversivos', 'não-ostensivos'. Segundo a versão do po­
der, uns atentam contra a verdadeira fé católica; outros contra a moral. 
Alguns contra a segurança nacional... 

Foi através da censura que a Inquisição romana e a Inquisição ibéri­
ca, durante séculos, impediram a livre-crítica, tratada como heresia, e o 
acesso aos textos considerados herédicos e prejudiciais à preservação da 
verdadeira fé católica. Os valores e a concepção de mundo impostos pela 
Igreja não poderiam ser colocados em dúvida. Por 'ver a Terra girar' Ga-
lileu foi processado; por 'pensar diferente' o filósofo Giordano Bruno foi 
queimado. Pela mesma razão as obras de Erasmo foram proibidas, censu­
radas e seus retratos pichados. 

A partir de 1559 a Igreja católica publicou seu primeiro Index libro-
rum prohibitorum, com a supervisão do papa Paulo IV, reformulado, 
posteriormente, por uma comissão criada com a finalidade de compor as 
regras censoriais-, A atualização foi periódica, atingindo o ápice no século 
XVIII, quando os enciclopedistas somaram-se àqueles que já haviam 
'caído em desgraça'. Para ter acesso a estes livros censurados, o indivíduo 
deveria obter licença do Tribunal do Santo Ofício3. 

1 Hannah Arendt O sistema totalitário (trad. Roberto Raposo, Lisboa. Dom Quixote, 
1978). 

2. Um novo índcx foi mandado publicar pelo papa Pio IV. em 1564: aumentado na versão 
de 1590, sob as ordens de Sixto V. 

S. Licença para a leitura de obras proibidas concedidas a D. C^sião José da Câmara 
Coutinho, de 9 de novembro de 1759. Cf. original. Arquivo Nacional da Torre do l o m ­
bo. Conselho Geral, n" 41. Requerimentos para leitura. 
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Ao Index librorum prohibitorum juntou-se o Index librorum 
expurgacorum, os quais faziam a 'limpeza' nos textos dos livros proibidos: 
certos trechos eram eliminados, ou riscados com tinta algumas pajavras 
ou parágrafos inteiros. Em alguns casos excluíam-se páginas inteiras que 
poderiam ser reimpressas com as devidas correções. Os lacres eram dife­
rentes, porém os resultados caminhavam sempre numa mesma direção: 
impedir o acesso ao texto 'herético'. 

Em 1559 a censura espanhola proibiu a obra do bispo D. Frei Barto-
lomé Carraza, Comentários sobre ei catecismo, publicada no ano anterior, 
em Antuérpia. Conforme o conteúdo dos pareceres, nota-se que por trás 
desta proibição estava o "medo que o povo soubesse com maior clareza 
dos mistérios da fé e como administrar os sacramentos, o que poderia re­
sultar para o clero em perda de credibilidade"4. 

O controle da memória 

Pesquisar no Arquivo Histórico do Itamarati constitui, para a maio­
ria dos historiadores, um desafio, uma luta pelo direito à informação e 
pela concretização dos ideais democráticos num momento, que se diz, de 
abertura política. Neste caso, o conceito de democracia pode ser questio­
nado. O 'fazer' história torna-se assunto de Estado. A produção historio-
gráfica torna-se vigiada, contida. Silêncios são impostos, erguendo-se bar­
reiras entre a história oficial e a contra-história. 

Por trás, simplesmente uma questão de poder e de atributo de res­
ponsabilidades. A quem cabe? Daí, longos silêncios na história lapidada. 
Aos homens do poder só interessa registrar feitos que os enalteçam e lhes 
rendam glórias, garantindo a eles e seus descendentes privilégios: sem per­
da de credibilidade. Daí, a universalidade e a atualidade permanente de O 
príncipe, de Nicolau Maquiavel, que, através do tempo, tem servido de 
manual prático dos déspotas. E o príncipe não precisa ser um indivíduo: 
pode ser uma instituição, um complexo social. O texto de Maquiavel 
questiona não a "melhor forma' de governar, mas a procura de um pro­
cesso que permita fazer reinar a ordem e instituir ura Estado duradouro'. 

É neste sentido que Maquiavel aconselha: "Não há nada que torne 
um príncipe tão estimado como concluir, com êxito, grandes e magnâni-
mes empresas e dar exemplos dignos de ficarem na memória"6. 

Getúlio Vargas, Osvaldo Aranha, Luís Carlos Prestes, como tantos 
outros, ficaram na memória. A imagem de Vargas de 'salvador da pátria' 

4. Processo reproduzido na obra de F. Caballero Morgaez. Conqwns illustrcs II (Madri. 
Melchior Cano, 1871). apud Rosemarie Erika Horch, Motivos que levaram os livros 
luso-espanhóis a serem censurados no século XVI'. Comunicação apresentada no I Con­
gresso Internacional sobre a Inquisição (São Paulo, 1987), p. 18. 

5. Notas do editor', em Nicolau Maquiavel, O príncipe (trad. Fernando Pinto Rodrigues, 
s / l . . Publicações Europa-América, s .d ) , p. 9. 

6. Nicolau Maquiavel. op. cit., p. 116. 
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e de 'pai dos pobres' foi construída nos anos trinta e quarenta, da mesma 
forma que a de Osvaldo Aranha fortaleceu-se como de 'amigo dos judeus', 
após sua participação decisiva (voto de Minerva) na Assembléia Geral da 
ONU, em 1947, que culminou com a formação do Estado de Israel. Bio­
grafias de exaltação sobre estes dois líderes políticos proliferaram em dife­
rentes momentos. 

Uma extensa literatura incentivada pelo DIP — Departamento de 
Imprensa e Propaganda — rendia aplausos ao Estado Novo e aos feitos de 
Getúlio Vargas, ou seja: "Aquele que transformou o caos liberal do Brasil 
num novo cosmos que está se criando"7... 

As investidas governamentais apresentavam-se como justas e necessá­
rias, encobrindo o conceito de golpe. Os atos autoritários e repressivos fo­
ram explicados e interpretados pelo próprio Estado que se auto-atribuía 
um papel messiânico8. 

Assim nascem os mitos sustentados por um "pensamento organizado, 
racionalmente construído, logicamente conduzido"9. Como exemplos te­
mos o mito do herege, o mito da conspiração judaica, o mito da pureza 
de sangue, o mito do salvador. O tempo de vida, ou seja, a persistência 
de um mito, depende, em muitos casos, da omissão de fatos, dos silêncios 
da história. Por outro lado, ele é alimentado por cultos, homenagens, bio­
grafias de exaltação que, repetidas de tempos em tempos, configuram, a 
nível do imaginário coletivo, a figura do ídolo. Diríamos que a memória 
vai sendo lapidada e, às vezes, um leve arranhão pode culminar com a 
perda de referencial dos seus adeptos. Portanto, os responsáveis pela for­
mulação da história oficial procuram evitar estes 'arranhões', aqui tradu­
zidos como conflitos, tensões ou desafios lançados à ordem estabelecida e 
possível perda de credibilidade10. 

Estamos diante do controle da memória, como muito bem analisou 
Michel Pollak em seu artigo Memória, esquecimento, silêncio'11. A me­
mória passa a ser guardada', razão pela qual algumas instituições oficiais 
impedem o acesso de pesquisadores aos seus arquivos confidenciais. Como 
decorrência dessa situação constatamos uma história do Brasil repleta de 
omissões, de triunfalismos e de grandes heróis. Mas não é só de heroísmos 
e de vitórias que se constrói a memória de um país. Nem todos os heróis 
saíram das frentes de batalha; nem todos foram ministros ou governado 
res. Nem todos foram coronéis. Por isso, é importante o resgate da histó­
ria dos anônimos' relegados ao fundo do poço pela história oficial. 

• Isaias Alves. Educação e brasilidade (São Paulo, José Olympio Editora. 1939). 

• Lúcia Lippi Oliveira. Elice intelectual e debate político nos anos 30 (São Paulo, Zahar, 
iys í ) . 

Ver sobre o mito do salvador' a obra de Raoul Cirardet. Mitos e mitologias políticas 
(São Paulo, Cia. das Letras, 1987), p. 9 

0. Michel Pollak. Memória, esquecimento, silêncio' (trad. Débora R. Klaksman. em revis-
ta Estudos históricos. Rio de Janeiro. CPDOC FGY, ?(3):10. 1989. 

11. Idem. 
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A reconstrução do passado não depende apenas do historiador, mas 
também daqueles que, diante da sociedade, recebem o encargo de guar­
diães da memória nacional'. Muitas instituições e órgãos governamentais, 
ao vedarem o acesso à informação, à moda inquisitorial, contribuem para 
que tabus sejam sacramentados como verdades, servindo, eventualmente, 
a interesses particulares e à cristalização-de privilégios, subtraindo respon­
sabilidades. 

A verdade camuflada 

Fica difícil para nós, historiadores, fazer uma história abstrata: sem 
nomes, datas, personagens e fatos. Em alguns países, como foi o caso da 
Alemanha, fontes foram apagadas, conscientemente destruídas. Lá, a ver­
dade sobre o holocausto ficou durante anos soterrada. Até hoje, grupos de 
intelectuais obstinados dedicam estudos e panfletos com o objetivo de 
impedir a cornada de consciência, pois, nas palavras de Vidal-Naquet, em 
Os assassinos da memória, a verdade é indestrutível. Uma corrente revisio­
nista nega as câmaras-de-gás de Hitler e o extermínio de doentes mentais, 
judeus, ciganos e de outros povos considerados radicalmente inferiores12. 

Sobre esta atitude — a de camuflar a verdade — Simone de Beau-
voir faz alguns comentários na introdução do livro Shoah, texto integral 
(falas e legendas) do filme de Claude Lanzmann, exibido em São Paulo, 
em 1989. Referindo-se aos depoimentos que compõem o enredo do filme 
— nem ficção, nem documentário —, a escritora ressalta a recriação do 
passado através de ambientes, vozes e rostos. E é na ressuscitação dos lu­
gares que está a grande arte de Lanzmann: 

Os lugares: uma das grandes preocupações dos nazistas foi apagar os 
vestígios, mas nâo puderam abolir todas as memórias e. soò camuflagens 
— florestas recentes, gramas novas — Claude Lanzmann soube reencontrar 
as horríveis realidades. Naquele prado verdejante haviam valas afuniladas 
onde caminhões descarregavam os judeus asfixiados durante o trajeto' \ 

Uns destroem testemunhos; outros proíbem o acesso aos documentos. 
De uma ou outra forma, todos interferem e são responsáveis pelo desen­
volvimento 'normal' do processo histórico. A triagem que o Itamarati faz 

12. Pierre Vidal-Naquet. Os assassinos da memória: um Eichmann de papel e outros en 
saios sobre o revisionismo (trad. Marina Appenzeller, Campinas. Papirus. 1988), p. 9. 
Neste mesmo sentido, e como parte desta corrente revisionista, foi publicado no Brasil 
o livro Holocausto judeu ou alemão, de S. E. Castan (Porto Alegre, s e . . 1987), 326 p. 
Em 1987 constava estar na sua 9? edição; tiragem duvidosa. O autor reconta a histó­
ria da Segunda Guerra Mundial numa perspectiva totalmente favorável ao nazismo, 
demonstrando que o holocausto (massacre de cerca de seis milhões de judeus europeus) 
nâo existiu, e que a verdadeira vitima foi a própria Alemanha; e ainda que o holocaus­
to é uma grande mentira - a mentira do século forjada c propagada pelos judeus. 
especificamente pelos sionistas. Ver comentários críticos no artigo Livro nega ex­
termínio de judeus na Segunda Guerra', em Folha de São Paulo. 4.10.1987, pp. 17-18. 

13. Simone de Beauvoir. Prefácio', em Claude Lanzmann. Shoah: vozes e faces do 
holocausto (trad. Maria Lúcia Machado. São Paulo. Brasiliense, 1987), pp. 7-8. 
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das fontes documentais — à moda do Index librorum expurgatorum —, 
organizando-as hierarquicamente como ostensivas e não-ostensivas, nada 
mais é do que 'reflexo de relações de poder' explicitando o controle das 
instituições governamentais sobre a história14. 

Isto não é novidade, pois o Estado freqüentemente impõe silêncios à 
história com o objetivo de preservar sua memória. Em muitos casos a ver­
dade compromete essa imagem que a sociedade ou as instituições preten­
dem fazer de si mesmas ou de seus homens1"'. É sempre uma forma de de­
fesa: incentivar atos que alimentem os esquecimentos ou, então, 'deixando 
lembrar' apenas o que interessa. 

Sob o olhar censor do hamarati 

Sob o olhar censor do Arquivo Histórico do hamarati pesquisei entre 
1982 e 1984, com o propósito de investigar a política emigratória assumi­
da pelo regime estadonovista e, principalmente, a atitude adotada pelo 
governo com relação à entrada de judeus no Brasil. Este, antes de mais 
nada, um assunto melindroso, como tantos outros: Inquisição, racismo, 
censura, tortura, presos políticos, holocausto... 

Em um primeiro momento, de 1982 a 1983, recebi autorização da di­
reção daquele acervo diplomático, após cumprir as formalidades de pra­
xe: cartas de apresentação do professor orientador e da universidade à 
qual estou ligada, seguida de uma breve explanação sobre o projeto em 
questão. Este ritual deveria ser cumprido por todos que se interessassem 
em consultar documentos com datas posteriores a 1900 e, em especial, 
aqueles produzidos pós-1930: período nebuloso, questionado pela historio­
grafia brasileira contemporânea. 

Constatei que esta política adotada pelo Arquivo Histórico do hama­
rati quanto à liberação de documentos para consulta é uma das mais res­
tritas do mundo1 6 . Toda documentação referente ao Tratado da Tríplice 
Aliança (1865), quando o Brasil, Argentina e Uruguai se uniram contra o 
Paraguai, não está liberada. O mesmo tratamento é dado aos documentos 
sobre acordos que culminaram com a expansão territorial brasileira entre 
1891 e 1910. Esta proibição chega até a década de vinte do século passa­
do, quando o Reino Unido de Portugal considerava 'boas presas' os navios 
estrangeiros que se aproximavam das costas brasileiras17. 

14. Marc Ferro, A história vigiada (trad. Dons Sanches Pinheiro, São Paulo, Martins Fon­
tes Editora, 1989), pp. 23-24. 

15. Jbidem, p. 2. 

16. Ver artigo de Célia Maria Leite Costa & Priscila Moraes Varella Fraiz, Acesso à infor­
mação nos arquivos brasileiros', em revista Estudos históricos, pp. 63-76. 

17. Este assunto deu origem a uma série de debates na imprensa através de artigos publica­
dos em revistas e jornais de circulação nacional, questionando o posicionamento do ha­
marati quanto ao acesso à informação. Ver Arquivos da verdade', em revista Veja. 20 
(1988), pp. 68-73: Decisão do Itamarati restringe o acesso de pesquisadores', em Folha 
de Sao Paulo, 2.2.1989, Caderno Especial, p. 1. 
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Por ura acaso, talvez, ou pela sensibilidade de quem autorizava, tive 
acesso aos documentos específicos sobre a política emigratória do período 
Vargas. Por minhas mãos passaram originais e cópias de ofícios, relatórios 
e telegramas emitidos e recebidos pelos consulados, legações e embaixadas 
entre 1930-1945; do mesmo modo, compulsei documentos assinados por 
membros do Ministério das Relações Exteriores e do Conselho de Emigra­
ção e Colonização. 

A partir deste núcleo documental verifiquei que um labirinto de leis, 
decretos e circulares secretas sustentou, durante anos, uma política anti-
semita endossada por diplomatas brasileiros e colocada em prática pelo 
Ministério das Relações Exteriores de 1937 a 1942, momento crítico para 
os judeus que, desesperados, buscavam refúgio longe das perseguições 
nazi-fascistas. 

Pedidos de vistos de entrada foram constantemente negados sob a 
máscara de um nacionalismo exacerbado. Denúncias formuladas por al­
guns diplomatas brasileiros testemunham as dificuldades impostas a este 
tipo de imigrante apresentado como indesejável, parasita e responsável pe­
la criação de quistos raciais. A estas denúncias acrescentam-se ofícios for­
mulados com o objetivo de comprovar que o "israelita, por tendência mi­
lenar, é radicalmente avesso à agricultura e não se identifica com outras 
raças e credos"18. 

Através dos relatórios^ políticos mensais verifiquei que diversos diplo­
matas brasileiros em missão no exterior testemunharam, desde o início, a 
prática na Europa de uma doutrina anti-semita. Muitos deles presencia­
ram a perseguição aos judeus na Alemanha, Polônia e Itália. Tiveram co­
nhecimento direto do suporte legal organizado pelo Reich para a aplica­
ção e a concretização de medidas que propunham a eliminação física dos 
judeus. Enviavam para o Ministério das Relações Exteriores artigos de jor­
nais traduzidos para o português noticiando a prática anti-semita. Elabo­
ravam comentários fornecendo sugestões: indivíduos da 'raça semita' não 
devem obter permissão para entrar no Brasil, pois são pessoas "sem profis­
são e sem trabalho, muitos, provavelmente comunistas, que este governo, 
declaradamente, se esforça em pôr fora do país"19. 

Constatei pelo conteúdo de suas mensagens 'diplomáticas' que o anti-
semitismo é sedutor e que, como tantos outros cidadãos, eles foram atingi­
dos pela máquina de propaganda e divulgação de idéias racistas. Deixa­

i s . Oficio de Osvaldo Aranha, ministro das Relações Exteriores do Brasil, para Ademar de 
Barros, interventor federal de Sâo Paulo. Rio de Janeiro, 20.10.1938 (Arquivo Históri­
co do Itamarati. maço 9.601. lata 612). 

19. Ofício de Jorge Latour, encarregado dos negócios do Brasil em Varsóvia, para o Minis­
tério das Relações Exteriores do Brasil. Varsóvia. 2.11.1936, em Ofícios recebidos' (Ar­
quivo Histórico do Itamarati. Missões Diplomáticas Brasileiras, out. 1936-1937). 
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ram-se fascinar pela ascensão da Alemanha nazista e da Itália fascista 
transformadas em modelos de nação20. 

O fato de alguns diplomatas e funcionários (como Carlos Martins Pe­
reira e Souza, Luís Martins de Souza Dantas, Orlando Arruda, e até mes­
mo Osvaldo Aranha) terem auxiliado várias famílias israelitas a ingressa­
rem no Brasil, apesar das restrições impostas pelas circulares secretas21, 
nào diminui a responsabilidade do Ministério das Relações Exteriores e do 
governo brasileiro, frente a tantos outros casos que culminaram com a 
morte de dezenas de judeus em campos de concentração, nas câmaras-de-
gás, ou que, se antecipando aos nazistas, praticaram suicídios22. 

Acredito que o acesso a este tipo de informação não coloca em risco 
a atual segurança nacional. Coloca sim, em dúvida, a historiografia ofi­
cial que perpetua tabus, sacramentando verdades que por ausência de tes­
temunhos (escritos, iconográficos e orais) não foram repensados. 

Entretanto, o arrolamento, seleção e reprodução das fontes históricas 
consultadas no Arquivo Histórico do Itamarati foi parcial. Dependia, co­
mo todo trabalho sistemático de pesquisa, de um tempo prolongado para 
análise dos documentos. Planejava, numa segunda fase, preencher as la­
cunas, respondendo às indagações formuladas a partir da leitura das fon­
tes selecionadas. 

Retornei. Desta vez dependia da renovação da autorização que agora 
seria emitida por uma instância superior: o Setor de Comunicação e Do­
cumentação do Ministério das Relações Exteriores, sediado em Brasília, 
que, por telegrama, liberou apenas a documentação ostensiva, ou seja, 
aquela que pudesse ser mostrada', sem rótulo de confidencial, secreto ou 

20. Ver Elite Rio Branco', em Maria Luiza Tucci Carneiro, O anti-semitismo na era Var­
gas: fantasmas de uma geração (São Paulo, Brasiliense, 1988), pp. 295-337. 

21. As circulares secretas emitidas pelo Ministério das Relações Exteriores contra a entrada 
de judeus no Brasil começaram a vigorar em junho de 1937 (n? 1.127). Outras foram 
expedidas com o objetivo de controlar a concessão de vistos àqueles considerados inde­
sejáveis' pelo governo brasileiro, em especial, os judeus. Dentre as condições impostas 
(critérios restritivos e seletivos) estava a necessidade de depositar uma certa quantia no 
Banco do Brasil ou, então, a comprovação de experiência agrícola ou técnica. As difi­
culdades eram grandes, visto tratar-se de um grupo urbano, voltado para profissões li­
berais (médicos, advogados, artistas, cientistas, professores universitários e t c ) ; além 
disso, como seus bens haviam sido confiscados, poderiam sair do país com apenas dez 
marcos (no caso dos alemães). As outras circulares receberam os números 1.249, 1.323, 
1.328, 1.488). Cf. Maria Luiza Tucci Carneiro, op. cit., pp. 299-313. 

22. Através de depoimentos orais, comprova-se que inúmeras famílias de judeus já residen­
tes no Brasil tentaram, em vão, trazer seus pais, irmãos e outros parentes refugiados na 
Alemanha e Itália. Vários estavam em campos de concentração ou, sob tensão e medo, 
em suas residências, acuados pelos regimes nazista e fascista. Dependiam unicamente de 
um visto emitido pelo Ministério das Relações Exteriores. Os que conseguiram, paga­
ram" a alguns diplomatas, funcionários das missões diplomáticas ou, então, eram ami­
gos dos cônsules. Muitos despachantes enriqueceram às custas do desespero daqueles 
que, por serem judeus, não tinham direito à vida. Alguns se suicidaram quando soube­
ram que o visto não havia sido concedido. Cf. Depoimentos coletados para a elabora­
ção do vol. II — Memórias' — do livro O anti-semitismo na era Vargas, op. cit.. que 
será publicado pela Editora Brasiliense. 
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reservado, conforme terminologia empregada na época da emissão de tais 
documentos (1930-1945) específicos à questão 'semita', tratada como pro­
blemas23. 

A Revolução de 1930 já havia comemorado cinqüenta anos; aliás, há 
quatro anos atrás. O secreto já não tinha a mesma conotação daquele 
período; e hoje, menos ainda. No entanto, a ordem foi cumprida à risca, 
independente do conteúdo de cada documento. Um deprimente cerimo­
nial se arrastou por vários dias: voltamos aos tempos inquisitoriais. Che­
guei a pensar se o Index librorum expurgatorum ainda vigorava. Não era 
possível! A censura inquisitorial já não fazia mais 'limpeza' nos textos proi­
bidos. Pensei no DIP, responsável pela censura durante o período estado-
novista: já não existia mais! Período da repressão pós-1964; censura aos 
textos 'subversivos'. Impossível: estávamos num momento de abertura 
política. 

As páginas proibidas dos 'textos sagrados' foram cobertas por folhas de 
papel almaço onde dezenas de clipes prendiam, no seu interior, o conteúdo 
'secreto'. Assim, lacrou-se parte da nossa história... 

Rompendo o silêncio... 

A documentação consultada e liberada pelo Itamarati na primeira 
fase da pesquisa fundamentou parte de minha tese de doutorado, hoje 
publicada sob o título O anti-semitismo na era Vargas: fantasmas de uma 
geração (1930-1945). Recorri a outras fontes e a outros núcleos documen­
tais: literatura anti-semita, caricaturas, periódicos, testemunhos orais. Por 
diferentes vieses investiguei as manifestações anti-semitas de 1930 a 1940, 
identificando suas nuances como doutrina e como práxis. 

Não restam dúvidas a respeito do posicionamento do Brasil contra os 
judeus, questão que se manteve desde os anos de 1930 ilustrando vexato-
riamente nossa literatura, nossa documentação diplomática e nossa charge 
política. Do ponto de vista do anti-semitismo moderno verifica-se que este 
foi mantido mediante cálculos políticos, ajustado de acordo com as neces­
sidades do poder e instigado por pseudoteorias científicas importadas da 
Europa. Apesar de este anti-semitismo não ter se transformado em um 
problema de massa, o ódio e o desprezo ao judeu assumiram uma confi­
guração doutrinária atuando sobre as mentalidades e a práxis. Compôs, 
ao lado de outros elementos, o preceito que serviu de sustentação ao regi­
me autoritário que caracterizou o Estado Novo. 

A documentação diplomática a respeito dos judeus é agressiva, estru­
turando um discurso moldado pela literatura e propaganda nazi-fascistas. 
O endosso à prática de uma política racista, por parte da elite Rio Bran­
co', extrapolou a simples negação de vistos para emigrar. Foi muito além, 

23. Essa terminologia era válida para a maioria dos documentos referentes a pedidos de 
vistos, relatórios, estudos, dados estatísticos, pareceres etc. Questão ou problema semita 
diria respeito a todo e qualquer assunto específico-sobre judeus, muitas vezes tratados 
como 'raça'. 
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expressando-se através de mensagens estereotipadas, marcadas pela des­
confiança e vigilância contra o judeu. O ódio, o medo e o desprezo incon-
troláveis marcam, de forma negativa, a mentalidade de parte desta elite 
acostumada aos cerimoniais anti-semitas. 

A capacidade de imaginação destes diplomatas de- transformar o 
mundo dos judeus em um universo mágico — era única. A idéia de que a 
raça judia se constituía em uma força imbatível aterrorizava a todos que 
lhes atribuíam o poder de abalar impérios financeiros, desestabilizar o co­
mércio internacional e colocar em risco a segurança política. 

A reincidência destes argumentos, identificados na correspondência 
diplomática do Itamarati, expressa uma unidade de pensamento molda­
da em princípios anti-semitas, e a leitura deste 'discurso de ofícios* se 
transforma em mensagem repetitiva que muda apenas de endereço. 

De um diplomata para outro, como muito bem frisou Antônio Cân­
dido, o anti-semitismo revelou-se de forma distinta24, sob diferentes nuan-
ces, sem perder entretanto o alvo principal: o judeu. Se naquele momento 
o Ministério das Relações Exteriores do Brasil não tomou público este seu 
posicionamento — rotulando a documentação de secreta — foi porque in­
teressava, do ponto de vista ideológico. Era uma forma de controlar o dis­
tanciamento político entre Brasil/Alemanha e Brasil/EUA. Neste sentido 
é que se enquadram a elaboração e a prática de uma série de circulares 
secretas e negações de vistos de entrada a indivíduos classificados de ori­
gem semita', sinônimo de judaica'. 

Se ainda hoje o Arquivo Histórico do Itamarati mantém como secreta 
esta documentação é porque ela compromete a imagem da instituição e 
da sociedade brasileira, alimentada pelos mitos do homem cordial e da 
democracia racial. Em decorrência deste silêncio imposto, inúmeras inda­
gações continuam interceptadas, sem respostas via documento oficial. 
Mas, conforme Vidal-Naquet afirmou: "a verdade é indestrutível"; ou, ain­
da, como Simone de Beauvoir lembrou: "o passado pode ser recriado 
através dos lugares, vozes e rostos". 

Hoje, esta lacuna se completa através dos depoimentos orais de ju­
deus imigrantes no período de 1930-1945. Identificados com o conteúdo 
dos documentos oficiais publicados no livro O anti-semitismo na era 
Vargas, estes personagens (antes anônimos) romperam as barreiras da me­
mória trazendo à tona os não ditos' pelas fontes escritas. A partir de frag­
mentos de suas histórias de vida, confirma-se a prática de um anti-
semitismo político e xenófobo sustentado pelo Brasil durante o período em 
que vigorou a ditadura Vargas2;\ 

24. Antônio Cândido. Prefácio', em Maria Luiza Tucci Carneiro, op. cit., p . 15. 

25. Até o momento, foram realizadas sessenta entrevistas com judeus alemães e italianos 
que ingressaram no Brasil de 1930 a 1940. ou que tentaram, de uma ou outra forma, 
trazer seus familiares que não conseguiram fugir das perseguições nazi fascistas. Depoi­
mentos a serem publicados na integra no vol. II — Memórias' — do livro O anti-
semitismo na era Vargas, op. cit. Complementam este.; testemunhos, fotografias e do­
cumentos oficiais emitidos no período em questão. 
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Assim como a verdade é indestrutível, a história é d inâmica , inesgo­
tável, sem fronteiras. Este é o fantástico m u n d o da história contemporâ­
nea, onde o pesquisador vai às fontes e dialoga com elas, r ecompondo a 
t r ama dos fatos, das emoções e das indagações. Cada tes temunho é u m a 
part ícula viva de um universo de l embranças que , do ponto de vista d a 
história do povo judeu, desperta lembranças amargas que muitos prefe­
rem não recordar . 

Sobreviver às leis anti-semitas implan tadas por Hitler e Mussolini; so­
breviver aos campos de concent ração e ao holocausto foi, indiscutivelmen­
te, u m t r a u m a . N a d a disto, penso, deve ser esquecido, pois o recuo abre 
espaço à história oficial que , compromet ida com o passado, forja versões 
'convenientes' , p roporc ionando a sobrevivência dos mitos e a reabil i tação 
das 'santas inquisições', do nazismo e dos regimes totalitários. 

E a história dos judeus, segundo Marc Ferro, em História vigiada, é o 
mais longo dos silêncios. Q u a n d o u m a instituição oficial despoja u m a co­
m u n i d a d e de reconstruir pa r t e de seu passado, com isto, a está pr ivando 
de sua ident idade . Por tan to , "a consciência que as sociedades têm de sua 
história, de sua ident idade , depende dos silêncios impostos que , por sua 
vez, a l imentam a memór ia difusa' , ;! i>. 

Abstract 

This article analyses lhe censorship effects to the information, exemplified by 
the restrictive attitude towards historical research adopted by the Historical Ar-
chives of Itamarati (RJ). Hereto, to 'mask' history is a State matter and the histo-
riographical production becomes watched over, repressed. 

The memory is 'protected' by government institutions that try to safeguard, 
doing so, its credibility and its image before the society. The censorship is an ex-
pedicnt to 'mask the truth' creating myths and occulting facts, besides perpetua-
ting tabus consecrated as truths that, without proof, aren't thought over. 

Résumé 

Cet article analyse les repercussions de Ia censure de 1'information prenant en 
exemple l'attitude restrictive à Ia recherche historique adoptée par les Archives 
Historiques d l tamarat i (RJ). Cest dans ce sens que faire' Ihistoire devient un 
thème dEtat et que Ia production historiographique devient contrôlée, surveillée. 

La mémoire se rend gardienne des institutions officielles qui cherchent de 
cette forme garder leur crédibilité et leur image face à Ia société. La censure se 
presente comme un moyen de 'camoufler Ia verité', alimentant des mythes et des 
faits cachês en plus de perturber qui prennent lhabit de Ia vérité, qui par absen-
ce de témoins ne sont pas repenses. 

26. Marc Ferro, op. cit., pp. 4, 54-61. 


